
�EXCELENTÍSSIMA JUÍZA DA 12ª VARA FEDERAL CRIMINAL DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO CEARÁ

“coisa tão óbvia que custa escrever”1

Execução Provisória nº 0805802-55.2016.4.05.8100 

FRANCISCO DEUSMAR DE QUEIRÓS, já qualificado nos

autos epigrafados, por seus advogados ao final assinados, à presença de

Vossa Excelência comparece para expor e requerer o que segue:

1. O Excelentíssimo Desembargador Federal Relator do Habeas

Corpus nº 0811322-75.2018.4.05.0000 proferiu decisão determinando a

suspensão das execuções provisórias penais nºs 0805802-55.2016.4.05.8100,

0805810-32.2016.4.05.8100, 0805805-10.2016.4.05.8100 e 0805812-

02.2016.4.05.8100, garantindo a IMEDIATA liberdade dos Pacientes.

2. A ordem foi dirigida ao Juiz Federal Plantonista desta Seção

Judiciária, a quem foi também determinado que comunicasse o teor da

decisão ao Juízo da 12ª Vara Federado do Ceará, ao Juízo de Direito

Plantonista da Comarca de Fortaleza, à Secretaria de Justiça do Estado do

Ceará e ao Diretor da Unidade Prisional Irmã Imelda.

3. Estranhamente, no entanto, Vossa Excelência proferiu decisão

afirmando que deixaria momentaneamente de cumprir a expressa ordem

judicial ao argumento de que esta seria inconciliável com a ordem recebida em

sentido oposto da lavra de Ministro do STJ, e que “não há qualquer menção na

1� Machado de Assis, Obra Completa, Vol. 1, Esaú e Jacó, pg. 1099, Ed. Nova Aguilar, 2008,
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da lavra do Exmo. Desembargador que indique que teve ciência do anterior

comando do Exmo. Ministro do Superior Tribunal de Justiça e, inclusive, é

certo que tal ato (oriundo da Corte Superior) sequer foi comunicado ao e.

Tribunal Regional Federal da 5ª Região”.

4. Todavia, consta expressamente da liminar remetida para

cumprimento:



5. Como se vê, não só a decisão proferida pelo STJ era de

conhecimento do Relator do habeas corpus perante o TRF5, como este

expressamente a mencionou na liminar concedida.

6. De toda forma, a fim de que não reste dúvida quanto à

legalidade do ato, a defesa vem esclarecer que não existe qualquer

contradição entre a decisão do Ministro do STJ e a proferida pelo

Desembargador do TRF5.

7. A primeira, proferida pelo Ministro FELIX FISHER, teve por

base o novel entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de

autorizar a prisão mesmo antes do trânsito em julgado após decisão de 2º Grau

de Jurisdição.

8. A segunda, redigida pelo Desembargador Federal ROBERTO

MACHADO, foi proferida em habeas corpus cujo objeto é o redimensionamento

da dosimetria da pena aplicada aos Pacientes.

9. A liminar, por sua vez, foi requerida tendo por base a

plausibilidade do direito invocado, que encontra-se lastreado até mesmo em

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e no argumento de que, diante da

possível concessão da ordem, diminuindo às penas impostas, os Pacientes

não poderiam dar início ao cumprimento da pena em regime mais gravoso ao

que deve ser aplicado em caso de concessão do writ.

10. Em outras palavras, não existe qualquer incompatibilidade

entre as decisões mencionadas por Vossa Excelência.

11. Além disso, é preciso, ressaltar que o comando exarado pelo

TRF5, foi claramente dirigido ao Juiz Federal Plantonista da Seção Judiciária

do Ceará, que deve cumprir a ordem, e não à Vossa Excelência, a quem se

determinou, tão somente, a comunicação do decisum.

12. Causa mais estranheza ainda o fato de que Vossa Excelência,

no mesmo ato em que reiterou a prisão declinou a competência para a Justiça



Estadual após o cumprimento da medida, sendo, portanto, incompetente para

se manifestar nestes autos.

13. Não é demais lembrar, por fim, que a Lei 4.898/65 (Lei de

Abuso de Autoridade) em seu art. 4º, alínea “d”, expressamente dispõe:

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:
(...)
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou
detenção ilegal que lhe seja comunicada;

14. Assim, a fim de se garantir o imediato cumprimento da ordem

exarada pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, requer seja determinada



a urgente soltura dos Requerentes, sob pena da caracterização da prática de

abuso de autoridade por descumprimento de decisão proferida por tribunal

hierarquicamente superior.

P. deferimento.

Brasília, 12 de setembro de 2018.
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